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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) n.9 0321! de 26 de maio de 1977 

O Governador do Territórill Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
!tem II . do Decreto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Designar , nos te rmos dos artigos 72 e 73, 

da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 195 2, o Doutor Rubens 
de Baraúna , Secr et á rifl de Ação Social desta Unidade , para 
exercer acumulativamente e em substituição, o cargo de 
Governador deste Território, durante o impedimento do 
respectivo titular, no período de 26 a 29 de maio do ano 
em curso. 

Art. 22 - Revogada s as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Maeapá, 26 de maio de 
1~77 , 88° da República e 342 da Cria~ão do Território Fede· 
ra l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governader 

( P) n.0 0329 de 31 de maio de 19'17 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo ar~fgg 18, 
item li , do Decreto- Lei n º 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que co nata do Proeesso nº 324/ 77 -G A.B, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Exonerar , a pedido, nos termos do artigo 

75, item I, alínea «a», da Lei nº 1711, de 28 de outubro da 
1952, Lourival Gomes Cost a. do cargo de Servente, ní vel 
5. (Código GL-1041, do Quadre de Funcionários do Governo 
deste Territór io, lotado na SPcretarla de Educa~ão e Cul­
tura, a contar de 04 de abril do corrente ano. 

Art. 2.0 - :Revogadas as disposições ern contrário. 

Palácio do ~etentriâo, em Magapá, 31 de maio 
de 1177, 882 da República e 34.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Goveroacter 

(P) nº 0330 de 1 de junho de 1977 

O Governador do Tenitérlo Federal do Amapá, usan- 1 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, · 
Item TI, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 196i, e 
tendG em vl!ta o que consh do Processo n2 0919/77-SAII', 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Designar o Doutor Jolio Humberto de 

Azevedo, Técnico para o Programa de Modernizaqiío Ad­
ministrativa dos Territórios Federais, atualmente no exer­
cício ào cargo àe Cheie da Coordenadoria de Admlftistra­
qão da Searetaria de Administração e Finantas do Gover­
no deste Território. para viajar da sede de suas atribui­
ções - Macapá - até à cidade de Belém-Pará , a fim de 
junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados -­
Sí!lRPRO, proceder a análise final do Projeto referente ao 
Sistema de Controle de Material a ser implantado na 
Administração amapaense, no período de 2 a 3 de junho 
ào corrente ano. 

Art. 2° - Revogadas as lilsposicões ttm contrário 

Palicio do Setentrião, em Macap'l, 1 de junho de 
1977, 88º da Jtepública e 34.o da Griação ào Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Qoveroador 

(P) n.0 0331 de 1 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal Elo Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferirias pelo artigo 18. 
Item Il. do Decreto-Lei n2 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n2 09 19/ 77-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Designar, Dom i cio Campos de Magalhães, 
Secretário de Administração e Finanças do Governo deste 
Território, para viajar da sede de suas atividades - Ma­
capá - até a cidade de Belém· P ará, a .fim de proceder 
junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO, a análise final do Projeto referente ao Sistema 
de Controle de Material a ser implantado na Administra­
ção amapaense, no t:-erfodo de 2 a 3 de junho do corrente 
ano. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em centrário. 

Palácie do Setentrião, em Maoapá, 1 de junho de 
!977, 88.0 da República e 34.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(Pl nº 0332 de I de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe silo conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1 g69, e 
tendo em vista o que consta do processo n.0 0919/77-SAF, 

R~SOLVE: 

Art. 1.0 
- Designar , nos term os dos artigos 72 e 73, 

da Le) n.0 1711, de 28 de outubr o de 1952, Lea ndro Alves 
Paiva Filho, ocupan\e do cargo isolada de provimento em 
Comissão, Símbolo 5-C, de Diretor da Divisão de Flnan.ças, 
par a exercer acumulativamente, em substituição, o car go 
de Seoretári o d e Administr:lção e Finanç as, do Quadro de 
Funoio nários do Governo deste Território, durante o impe­
dimento do rellpectlvo titular, compreendido no período de 
2 a li de junho do corrente a ne. 

Art. 2.0 
- Revogadas a1 dlspo11l~õu em contrário. 

Palhio do Setentrião, em Masapá, I de junho àe 
1977, 118.0 da República e 34' da Criação do Território l'e­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

\P) n.0 0333 de 31 de maio de 19'17 

O Governador do Território F ederal do Amapá, usan· 
do das atribuiçõt>s que lh e são conferidas pelo at'tlgo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de lg69, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Pôr á disposição da Assessor ia Militar do 
Governador. até ulterior deliberação. a contar de l 5 de 
fevereiro de 197i. o 2.0 Tenente Jose Júlio Miranda Coelho, 
da Polioia Militar do Território Federal do Amapá. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrfl.rio. 

Palácio do 3etentrião, em Macapá. 31 tie maio de 
1977, 88.0 da República e 342 da Criaçao do Territ ório Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 
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As Repsrtiçõe>s Públicaq 
Territoriais deveri\o remeter o 
t'xpediente destinado à pubiL 
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamPnte até as 1H:OO horas. 

EXP EDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 
lcvcreiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 

IMPRENSA OFJCIAL 
....::::;r-~ 

DJRE'l'OR 

I 
pelos órgãos competentes . 

• A. s rpc lamaQões pertinen­
tes á matéria retribuída nos 
casos de Prro~ ou omissões, I 
deverão srr formuladas por 
t:Scrita. a ~eção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
lfi:OO às 17:00 horas, no má>.i­
mo até i2 boras após a sa;da 
dos órgãos oficiais 

Jranildo 1rindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 

A Hm de possibilitar a 
1 remessa de valores acomps-

lmprl'~so nas Oficinas da l!T'prensa OficiRI 
MACAPA - T. F. AMAPA 

1 
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-

1 
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplementos às edi­
çõbs dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no a to da 
assinatura. 

Os origmais devt>rão ser I 
datilografados e aut('nticados. 
ressah a das, por quem de di­
rc'ilo rasuras e ('mendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
100 0. Para fazer jus a esw 
d('sconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

•BRASlLIA - Este T)iário Oficial é enC'ontrado para teitu-
Excetuadas as pr.ra o ex­

LPrior, que SNào s e rn p r e 
11nuaJs as assinaturas poder­
sr-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
!LilO. 

r" no Sa'ão N<cional e Intl~rnncional da Imprensa da 
C'OOPF.R PP.ESS. no •Brasilia Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinan- A 'im de c\'itar solução 

As as~inaturas vencidas 
portcrão ser suspensas sem 
a viso pr('vio. 

res a 'er1!1cação do prazo de de continuidade no reccbi­
valirtarlc de HUas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endcre- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
r o talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano ('Jn que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oHciais 
sertí., na "onda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de CrS 2,00 por ano 
decorrido. 

Contrato 
Contrato N.0 025/77-SOP 
Processo N.0 707/ 77-SOP 

Contrato de Fornecimento que, entre si ce­
lebram o Governo do Território Feder.al do 
Amapá e a finma Mesbla S. A., para for-­
necimento de equipamenh'S, na forma 
abaixo: 

Aos 13 dias do mês de maio do ano de hum 
mil novecentos e setenta e sete (1977), na Secre­
taria Lle Obras Públicas do Governo do Território 
Federal do Amapá, sito à Av. FAB, n.0 1276, o 
Governo do Território Federal do Amapá, doravante 
denominado «Contratante», representado neste ato 
pelo Excelentíssimo SPnhor Secretário de Obras 
Públicas, Engenheiro Manoel Antônio Dias , por 
for.ça do que lhe confere o Art. 1.0 do Decreto (E) 
n.O 034 de 30 de outubro de 1975, combinado com 1 

o Art. 11 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feverei­
ro de 1967 e a firma Mesbla S.A., doravante deno­
minada simplesmente «Fornecedora», com sede de 
suas atividades na cidade de Belém, capital do 
Estado do Pará, à Av. São Pedr<>, n. 0 641, regis­
trada no CGC sob o n°. 33.087.156 ' 0174-29, repre­
sentada ne-;te ato pelo Sr. Ivanildo Neves Gama, 
com poderes expressos através de Instrumento uc 
Procuração anexo ao Proces~o n.0 707 77-SOP, por 
terem como bom. JUSto e valioso celebram o pre­
sente Con~rato de fornecimento rnediante as condi­
çõ~s estipuladas nas Cláusulas abaixo: 

Cláuo;uJa Primeira - ObJeto do Contrato 

O objeto do presente Contrato é o forneci­
mento à Contratante de: 2 (dois) rolos pé de car­
nPiro, estáticos, maH~a Ferlex. modelo TC-35/2, de 
fabricação Nacional e 2 (dois) grupos Geradores, 
fabricaçã~ Nacional, marca Mesbla, 12.~ KVA, Tri­
fásico em 220/127, bOHZ, motor dit:!sel marca 
Agrale, modelo M-790, em comonância com a Pro­
posta e catálogo apresentada, Edital de Concorrên­
cia nº 001 / 77-CPLOS, indicações particulares e ca­
racterísticas técnicas, que passam a fazer parte 
integr.ante deste Cont1 ato. 

Cláusula Segunda - Pr.azo de Entrega em 1v1acapá 

A Farnecedora obriga-se a entregar os equi-

pamentos descritos na Cláusula anterior, no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, eontados a partir da 
data de assinatura deste Contrato. 

Cláusula Terceira - Preços e Pagamento 

I - Preço: Pelo ~ornecimento -:los Equipamen­
t os, a Contratante pagar& à Forneceàora a impor­
tância de Cr$ 267.800,00 (duzent os e sessenta e sete 
mil e oitocentos cruzeiros), valor da Proposta 
apresPntada pela Fornecedora. 

li - Pagamento: O pagamento à Fornecedora 
será efetuado à vista após o Recebimento das má­
quinas peJa Comissão de Recebimento, mediante a 
apresentação da fatura para o pagamento. 

Rarágrafo Único: - Podená ser r etido o paga­
mento da fatura no todo ou em parte, no caso das 
máquinas apresentarem defeitos. 

Cláusula Quarta - Dotação da Despesa 

A despesa decorrente dE.ste Contrato correrá a 
conta de Arrecadação Própria do Governo do Terri­
tório Federal do Amapá - (I.U.C.N), Programa nº 
073953111-357 - Desenvolvimento da Infra Estru­
tura Básica - elemento de Despesa 4.1.1.0, confor­
me Nots de Empenho nº 324, emitida em 01.04.77, 
no vulor de Cr$ 267.800,00 (duzentos e sessenta e 
sete mil e oitocentos cruzeiros). 

Cláusula Quint11 - Dissolução do Contrato 

I - Este Contrato poderá ser rescindido por 
acordo das partes desde que atendida a conveniên­
cia administrativa, mediante prévio aviso de 10 
(dez) dias. 

li - Este Cüntrato poderá ser rescindido por 
iniciativa da Contrr' Jnte, independente de sção, 
notificação ou interpelé. ,5o judicial e sem direito à 
indenização a "FornecedúU, quando esta: 

a) Deixan de cumprir n11aisquer de suas obri­
gaQões contratuais; 

b) - Se a Fornec~;dora falir, entrar em concor ­
data ou dissolver a firma; 

c) - Se a Foro' <..: dor a deixar de entregar os 
equipamentos sem justo motivo comprovado até 15 
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(quinze) dia~ ap{.s o prazo para entrega estabeleci­
UJ nú Contrato; 

d) - No int.er,esse do Serviço Público devida­
mente justtficado. 

Parágr~fo Primeiro: No caso do Contrato S(;t 

rescindido por culpa da Fornecedora, a mesma 
ficara sujeita às penalidades previstas no Art. 136 
, SPUS itens, do Decreto-Lei nº 200 de 25.02.67, 
além de perda da caução em favor da ContratantE'. 

Cláusula Sexta - Da Caução 

Para garan tia da assinatura I! cumprimento 
deste Contrato a Fornecedora depositou na Tesou­
raria da Contratantt> a caução de Cr$ 2.678.00 (dois 
mil seiscentos e setenta e oito cruzeiros). ~::m 
moeda corrent~ do País correspondente a 1° 0 (um 
por cento), do valor. dos equipamentos homologados. 

Parágrafo Primeiro: O levantamento da caução 
prevista na cláusula acima será autorizada, mediante 
Pequerimento da Fornecedora após a entr~::ga total 
dos equipamentos, comprovada através do Termo 
de Verificação e Recflbimento expedido pela Seção 
de Estradas d~:! Rodagem - SER. 

Cláusula Sétima - Multas 

Este Contrato estabelece multas a serem apli­
cadas nos seguint es casos: 

a) - 0,1° 0 (um décimo por cento) do valor 
contratual por dia que exceder o prazo de entrega, 
dos equipamentos, estabelecido na Cláusula Segun­
da deste Contrato será automaticamente rescindido; 

b) - 0,3% (três décimos por cPnto) do valor 
do Contllato por qualquer inadimplência Contratual. 

Parf:lgrafo Primeiro: - Qualquer multa impos­
ta pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da caução presta-ia ou de crédito da Fornecedora 
neste Orgão, no caso de após notificada, não r.eco­
lher a importância devida no prazo de 10 (dez) 
di::ts. 

Cláusula Oitava - Fundamento do Gontrato 

Este Contrato decorre da homologação pelo 
Excelentíssimo Senhor GovernadO! do Território 
Federal do Amapá, às fls 566 do Processo nº 030/ 
77-SOP, da Licitação relativa a concorrência n .o 
001/77-CPLOS. 

Cláusula Nona - Foro 

Para dirimir todas as questões decorrentes 
deste Contr-ato, fica eleito o Foro d<> Macapá, Ca­
pital do Território Federal do Amapá com renún­
cia expnessa de qualquer outro por mais privile­
giado que st-ja ou venha a ser. 

E, por assim estarem justos, combinados e 
cor.tratados declaram ambas l:lS partes aceitar todas 
as disposições estabeltcidas nas Cláusulas do pre­
sente Contrato, bem como obedecer íit!lmente outras 
disposições legais e regulamentares sobre a matéria, 
firmando-o em 10 {dez) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Maca pá. 13 de maio 'i e 1977. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Ivanildo Neves Gama 
Representante da Fornecedora 

Testemunhas: Ilegíveis 
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Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140) 

Instrumento - Contrato de Empreitada nº 
031 / 77-SOP (Processo nº 734/7 7 -SOP). 

Par.tes - Governo do Território FedPral do 
Amapá e a firma João Victor Moura de Arruda. 

Objeto - Execução dos serviços de construção 
da ponte de transposição do Igarapé do Lago, em 
madeira de Lei, com 24,00 m. de extensão, locali­
zada no trecho MacapájJari da rodovia AP-3. 

Prazo - O prazo concedido para a conclusão 
total dos serviços é de 90 (noventa) dias consecuti­
vos, contados a partir da expedição da 1 a Ordem 
para o início dos serviços. 

Valor - Pela execução dos serviço~ previstos 
a Contratante pagará a Empreiteira a importância 
de Cr$ 204.000,00 (duzPntos e quatro mil cruzeiros), 
mediante a medição dos serviços realizados e acei­
tos pela Secretaria de Obras Públi cas, em parcelas 
correspondentes às quantidades recebidas pela 
Contratante. O pagamento da última par;cela dos 
serviços. cujo valor não poderá ser inferior r.~ 1 O% 
(dez por cen to) do valor contratual, só será efe­
tuado após a lavratura do Termo de Ve rificação 
de aceitação definitiva, pela Comissão de Recebi­
mento. 

Dotação - As despesas decorrentes deste Con­
trato, ocorrerão à conta dos recursos pr.ovenientes 
de Rendas Diversas - Imposto Uzina Coaracy 
Nunes - I.U.C.N., conforme nota de empenho nº 
459/RD emitida em 20.05.77. 

Fundamento do Contrato - A presente adjudi­
cação resulta da homologação do Excelentissimo Sr. 
Governador, exarada as fls. :io processo n,0 734/77-
SOP, combinado com o artigo 18, item XVII do De­
creto-Lei nº 411 de 08.0 I 69. e tendo em vis~a o 
que consta do Decreto (N) nº 034 de 30.10.75. 

Maca pá, 31 de maio de 1977. 
Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

João Victor Mou ra de Arruda 
Dirigente da Contratada 

PTefeituTa ~Junicipal de Macapá 
Dt>creto N2 51 /77-PMM 

«Altera o art. 3.0 , de Decreto n.o 36/76-PMM. de 20 
de agosto de 1976». · 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo artigo 28 da Lei n.0 53/76-
PMM, de 20 de ogosto de 1976, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - O artigo 3.0 • do Decreto n ° 36/76-PMM. de 
20 de agosto de 1976. ftca alterado com a seguinte redaçio: 

«Art. 3.o - Os cargos Integrantes das Categorias 
Funcionais a que se refere este Decreto, distribuir-se-ão em 
cinco (5) níveis, de acordo com as a lterações constantr:s do 
anexo I ». 

Art. 2.0 - Este nncreto entrará em v·gor a partir de 
1' de maio, revogadas as rlisposlgões em contrário. 

Dê· se Ciência, R e&· 3tre-se e Publique-se. 

Palácio 31 àe Março. 18 de mallil de 1977. 

Clelton Figueiredo r'e Azevedo 
Prefeito Munleipal de :.1acapá 

Publicado neste Departamento de Administração aos 
18 dias do mês de maio de 1977. 

J&>:} .. ansen Costa 
Diretor do Dept! de Admioistr&9ãO 

• 
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ANEXO I 

Quadro de Funções Gratificadas 

Grupo: Chefia e Assistência Intermediária - PMM-CAI - 200 

CATEGORIAS FUNCIONAIS: 

Chefia Intermediária - PMM-CAI - 201 

Assistência Intermediária - PMM-CAI - 202 

Ni- Categoria Funcional Código Categoria Funcional Cód i go 
v eis Chefia Intermediária Assistência Intermediária - - ---

5 Chefia Intermediária PMM-CAI - 201. 5 Assistência Intermediária PMM-CAI- 202. 5 
4 Chefia Intermediária PMM-CAI - 201. 4 i\ c:;s1stência Intermediária PMM-CAI - 202. 4 
:l Chefia Intermediária PMM-CAl - 201. :3 Assistência Intermediária PMM-CAI- 202. 3 
2 Chefia Inte rmediária PMM-CAI - 201. 2 

Chefia Intermediária PMM-CAI - 201. 1 

Grupo: Chefia e Assbtência 

Intermediária - PMM-GAI - 200 

Categorias Funcionais: Cht:fia Intermediária 

PMM-CAI - 201 

Assistência Intermediária -- PMM-CAI - 202 

Chefia Intermediária - PMM-CAI - 201 

Síntese dos Deveres da Categori'a :B"uncional: 
Atividades de chefia de unidades intermediárias, en­
volvendo orientação, coordenação e controle, volta~ 
dos à racionalização e execução de programas, nor­
mas e critérios estabelecidos pelos escalões supe­
riores . 

A tri buiqões: 

Nível PMM-CAI- 201.5 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição atividades de chefia das 
Seções de:! AlmoxarHc~do, Estudos Topográficos, 
Produção de Pavimentos, Construção, Conservação 
de Próprio!l, Análise de Projetos, Fiscalização, Vis­
toria e Demarcação, Pesquisas e Avaliações, Elabo­
raç~o de Contratos, Matadouro, Topografia e Proje- 1 

tos, compreendendo a coordenação, orientação, con­
trole e execução de todos os trabalhos a e las per­
tinentes . 

Nível PMM-CAI - 201. 4 -Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição atividades de chefia das 
Seções de: Coordenação de Ex~edientes, Licitação 
Imobiliária, Instrução e Cadastro, Arrecadação, Dí· 
vida Ativa, Orientação, Controle e Julgam ento, Fis­
calização, Processamento Contábil, Análise, Balanço 
e Prestação de Contas, Prog11amação Financeira, 
Empenho e Pagamen·to, Tesouraria, Protocolo e Ex­
pedição, Arqui vo e Documentação, Licitação, Ca­
dastro de Bens e Conservação, Recrutamento, Se­
leção e Treinamento, Acompanhamento Funcional, 
Manutenção e Transporte, Zeladoria e Portaria , En· 
sino de 1.0 Grau, Educação Especial, Merende Esr 
colar, Supervisão e Orientaºão, Treinamento e Aper­
feiçoamento, Hospitais e Ambulatórios, Hospitalar e 
Assistência ao Interior, Terraplenagem, Pavimenta· 
ção, Permü:são e Concessão de Transporte, Horto 
Municipal, Manutenção de Arborização, Limpeza e 
Coleta Domiciliar, Apreensão de Animais, Usinas 
Elétricas Rurais, Conservação de Rodovias, Mecâni­
ca Leve e Mecânica Pesada, compreP.ndendo a exe­
cução e realização dos trabalhos a elas pertinentes. 

Ní\lel PMM-CAI - 201. 3 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição atividac;ies de Assessoria 
de Imprensa, Direção das Escolas de 1 Q Grau e 
Chefia das Seções de: PI;omoções e Desportos, Bi· 

blioteca, Estudos Socia is, Atendi m e nto Social, Fis­
calização Sanitária e Vice Direção de Ensino de 2.0 

Grau, compreendendo a execução e realização dos 
trabalhos pertinentes a estes órgãos. 

Níve l PMM-C ;r - 20 l. 2 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição atividades de Seçãó Ad­
ministrativa, de Operações das Agências DistPitais 
e s~certarias de Escolas de }Q Grau, compreenden­
do a execução dos trabalhos que a elas são perti­
nentes. 

Nível PMM·CAI- 201. 1 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição atividade!'. das Sub-Agên­
cias Distritais, compreendendo a execução dos tra­
balhos que lhe são inerentes. 

Assistência Intermediária 

PMM-CAI · 202 

Sí ntesc. dos Deveres da Categoria Funcional 

Atribuições: 

Nível I'MM-CAI. 202. 5 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição ativic1ades pertinentes às 
Secretarias Administrativas das Assessori&s, Coor­
denaeorias e Di retorias, compreendendo o as sesso­
ramento a estes órgãos. 

~ível PMM-CAI- 202.4 - Os ocupantes das 
funções desta classe, têm por atribuição atividades 
concernentes à Assessoria de Relações Públicas do 
Gabinete do Prefeito da PMM. 

Nível PMM-CAI - 202. 3 - Os ocupantes desta 
classe, têm por atribuição a tividades de assistência 
concernente à Assessoria de Imprensa e Oficialato 
de Gebineti. 

Condições de Trabalho: 

Requi~itos para Pr-ovimento 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 
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tio de Educação Física 10; Secvetário do Ensino Mé-Prefeitura Municipal de Macapá 
Departamento de Obras 

EDI'DAL 
(30 dias) 

í dio 2; Secretário do Ensino Primário 1; Secretário 
de Unidade de En);ino 1; Técnico de Administração 
6; Tégnico de Anatomia Patológica 5; Técnico de 
Raio X 1; Vigia 6; Veterinário 2. 

O Departamento de Obras da Prefeitura Municipal 
de Macapã, através do Serviço de Terras Urbanas, confor­
me Decreto (E) n.0 033, de 17.12.74, do Governo do Terri­
tório, faz: público que estão sendo requeridos por Termo 
de Cessão, os terrenos edificados nos endereço abaixo, pelas 
pessoas que se julgam proprietárias das benfeitorias exis­
tentes sobre os lmóveh a seguir relacionados na forma do 
artigo n2 61, do Decreto-Lei n.0 9.760 de 05.09.1~4~. 

Nome do RequE'rente 

Alice Pachetlo da Costa 
Alcyr Raymundo lie Paiva 
Antonino Bastos Nobre 
Antônio Izaias Vasconcelos 
Antônio Quaresma dos Snntos 
Cecília de Jesus Dias Pena 
Clemen\lna Ramos dos SantE>s 
Engra11ia Ribeiro de Ol!vaira 
Felipe Lima Ferreira 
Fernando Nascimento Murais 
Francisco Monteiro dos Santos 
José Conceição de Souza 
José Maria Trindade Pereira 
José Tavares de Almeida 

Endereço 

Av. Rui Barbosa 
Av. F'.A.B n.0 2599 

Av. Clodóvio CoeJhq, 684 
Av. Santana 

Av. R. G. do Norte 
Av. Diógenes Silva, 88 

Av. Piaul 
Av. Mãe Luzia, 994 

Rua Mato Grosso 
Rua São Paulo, 411! 

Av. Salgado Filho 
Rua Professor Tostes, 895 

Av. José de Anchieta 
Av. R. G. do Norte 
Av. R. Branco, 1019 Ml'lnoel Dário Colares de Oliveira 

Maria Guedes da Costa R. Jovlno Dinoá , 4244 
Rua Hildemar Maia 

Rua Prof. Tostes, 1736 
Av. Clod. Coelho, 915 

92 Rua 
Av. Alm. Barroso 374 

32 Av. Santana 
R. Leop. Machado, 261! 

Maria haura da Silva Braga 
Maria Neide Lette T~lxeira 
Maria Madalena dos s~ntos Martins 
Rivo Barbosa dos Santos 
Tiago Noreerto Rodrigues 
Vi(!ente Coelho Guedes 
Walter Augusto de Oliveira 

Ccmvlda , assim as pessoas que se julgarem oom di­
reitos sobre referidos imóveis, à apreseetarem suas recla­
mações por escrito, dentro do Prazo dli trinta (30) dias , 
contados da publillação do presente Eàltal. 

Macapá, 27 de maio de 1977. 

Engt Joio Teixeira Lima 
Diretor cio DO/PMM 

Coordenadoria de Administração da SAF 

Comissão de Administração dos Programas de 
· Tr.einamento - CAT 

Edital n.0 01/77-CAT 

Aprovo: 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador do TFA 

Concurso de Promoção Interna 

Esta<ão abertas no período de 13 a 15 de junho 
de 1977, as inscrições para concursos internos, des­
tinados ao provimento de vagas, no Quadro regido 
pela Consolidação da Lei Tva balhista - CLT, das 
categorias fu noionais de: 

Auxiliar de Con~abilidade 1; Auxiliar de Da~i­
loscopista 1; Auxiliar de Escritório 1 O; Auxiliar de 
Oficina (mecânico) 2; Auxiliar de Medição 1; Bio­
químico 1; Carpinteiro 1; Contadofl 3; Comissário 
1 O; Coordenador de Ensino Técnice 5; Diretor Ad­
ministPativo 2; Diretor Té~nico 1; Dentista 1; De­
legado 3; Detetive R; Dirttor de- Unidade de Ensino 
1~ ; Enfermeiro 19; Escriturário 11 ; Engenheiro 1; 
Escrivão 5; Lal!>oratorista (análise Clínico) 1; Moto­
rista 1; Mensageiro 1; Nutricionista 10; Operador 
de Topograria 1; Obstetriz 2; OrientaEior Educacio­
nal 1; Pintor 1; Prospector de Geologia 1; Frátlco 
de Laboratarista 1; Prático de Massal;(em 1; Profes­
sor Regente 12; Professor Auxiliar 1 2; Professor 
Secqndário de Educação Física 1; Professor Primá-

2. As insti'uções aos candidatos (Programas, 
etc.) desses Concursos serãG entregues üos interes­
sados no ato da inscrição. 

2.1. Horários: 08:00 às 12:00 e 15:00 às 18:00. 

2.2. Local: Centro de Desenvolvimento de Re-
aursos Humanos - CDRH Av. Raimundo Al-
vares da Costa, 1371. 

3. Dos requisitos para inscrições 

3.1. a. Ser brasileiro, comprovar estar em dias 
com as obrigaçõ~s eleitorais, para os candidatos de 
ambo:> os sexos e militares para os de sexo mas­
culino. 

b. Limite de idade: ] 8 a 35 anos. 

c. Comprovar o recolhimento da taxa de Cr$ 
. 50,00 na conta n. 0 1/ 4 - GTFA - Rendas Diver­
sas Recursos próprios, na caixa Econômica Federa·), 
os Formulários deverão ser adquiridos no Setor­
Financeiro da SAF. 

d. Apresentar Carteira Profissional e/ ou Fun­
cional que venha a comprovar vínculos empregatí­
cio em qualquer dos quadros do Governo do TFA. 

e. Os candidatos de Nível ~uperior devenão 
entregar no ato da inscrição xerox autenticada do 
Diploma devidamente registrado. 

f. Os candidatos de Nível Médio, 2.0 Grau 
completo deverão entregar xerox autenticada do 
Certifioedo de conclusão devidamente registrado. 

g. Os candidatos de Nível Médio, 1º Grau 
completo deverão entregar no ato -ia inscrição declara­
ção dE: conclusão do l.U Grau emitido por escela 
devidamente registrada. 

h. Os candidatos às funções de Comissário de 
Polícia, Delegado, Detetive, Escrivão e Vigia deve­
rão apresentar no ato da inscrição Certificados de 
Treinamentos realizados ou em realizações no 
CDRH. 

i. Para as demais funções Técnico/ Especificas 
os candidatos deverão entregar no ato da inscrição 
xerox autenticada do comprovante de treinamento 
efetuado FlOr entidade competente. 

4. Da realização das prevas. 

4.1. O processo Seletivo dos concursos cons­
tará de provas (objetivas) , com valor máximo de 
100 (cem) pontos exigindo-se o mínimo de 50 (cin­
coenta) para habilitação. 

4.2. Para c~>ndidato as funções de: 

Auxiliar de Datiloscopista, Auxiliar de Escritó­
rio, Auxilia r de Oficina Mecânica, Escriturário, 
Motorista e Técnico de Raio X , as provas sePão 
Teóricas e Pr.áticas, sendo 60 (sessenta) pontos para 
a pavte teórica e 40 pontos para a prática. 

4.:t O candidato deverá comparecer ao local 
designado para a prova com antecedência de 30 
(trinta) minutos cio horário previsto para início dos 
trabalhos, munidos de oaneta el'ferográfica (tinta 
azul ou preta) Cartão de Identificação (recebido 
no ato da imcri-ção) e docum ento de identidade. 



-U. :-;;J St permitirá o candidato p rf':.tar 
p1 >Va sem Cartão de Identidade 

4.5. Atribuir-se-á nota (O) a questão que, em­
bora estejh legível a resposta assina la da correta­
mente, cr ntenha emenda e/ ou rasura. 

-!.6.. Nao haverá sob qualquel protexto, segun­
da chamAda para a pro'V'a. 

4.7. Local e horário constarão no Cartão de 
Id,ntifieação. 

5. Da Revisão da Prova. 

5.1. O cadidato poderá apresf:ntar, a Coorde­
narlora Gertl da CAT, apenas um pedido de revi­
são de prova no prazo de até 48 horas após a pu­
blicação dos resultados. Este pedido terá indeferimento 
liminar. se não for fundamentado, nem indicar, com 
precisão as questões e os postos a serem revis~dos. 

6. Da Classificação Final. 

6.1. A cl as&ificação final será divulgada no 
Diário Oficial do Território. em ordem decrescen­
te das notas incluindo-~e nela, apenas os candidatos 
habilitados. 

6 2. Em caso de igualdade de nota dar-se-á 
pre(er-erência, para efeito de classificação, ao candi­
dato que tiver maior tempo de serviço. 

7. Da Promoção do Candidato Habilitado. 

7.1. O candidato habHitado será promovi do 
para e/ ou no emprego, regido sob o regime da 
CLT com carga horária de 40 horas semanais. 

8. Das Disposições Gerais. 

8.1. Será excluide do concurso, o Candidato 
Que: 

a. fize r, em qualquer documento, declara­
ção falsa ou inexeta. 

b. se tornar culpado de incorreção ou de des­
cortesia com qualquer membro dp equipe encav­
regada da realização da prova. 

c. durante a realização da prova, for supreen­
dido em comunicação com outro candidato, ver­
balmente, por escrito ou por outra qualquH forma. 

d. durante a vista da prova adulterar as res­
postas comprovando-se esse fato por flagrantE" ou 
perícia. 

8.2 Comprovar-se-á habilitação do cand idato 
exclusivamente através da divulgação n~ Diário 
Oiicial do Território. 

8 3 O candidato classificado poderá ser con­
vocado por Edital publicado no Diário Oficial do 
Território e ou na Imprensa Local. 

R 1. O candidato que não se apresentar den­
tro do prazo determinado n o Edital de Convocação, 
será excluido do processo seletivo, .Cacultando-se a 
Administração a convocação dos candidatos seguin­
tes. 

8.5. A inscrição implicará no conhecirr.ento 
deste Edital e da instruqões aos Candidatos, que 
se encontrarão afixados no local de inscrição, dos 
quais não poderá ser alegado desconhecimento, e 
compromisso tácito, por parte do candidato, de 
aceitar a& condições estabelecidas para a rE-alização 
dos concursos, fixad as nos aludidos atos. 

8 .. 6 Quanrio exigido legalmente. os candidatos 
habilitados E' classificados dentro do número de 
vagas, existentes ou que \'enha a existir terão sua 
adminissão condicionada à comprovar de que se 
en•ontram devidamente habilitados para o exer­
cício profissional , junto a Diretoria de Pessoal do 
Governo. 
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8. 7. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Diretor do Serviço de Pessoal do Governo. 

Macapã, 31 de maio de l ~77. 

~.~aria Neucilla de Oliveira 
Coordenadora do CDRH 

Dr. João Humberto de Azevedo 
Chefe da Coord. de Adminic::tração 

Coordenadoria de Administração - SAF 

Comissão de Administração d06 Programas de 

Treinamento - CAT 

EDITAL Nº 04/ 77-CAT 

Aprovo: 
Arthllr Azevedo Henning 

Governador do TFA 

Concurso de Promoção Interna 

1. Prorrogar as inscrições para «Concurso de 
Promoção Interna» que se refPre o Edital nº 03/ 77-
CAT, de 31 de maio de Hl77, para o dia 18 d e ju­
nho de 1977. 

2.. Fica sem efeito a alínea «b» do sub-item 3.1 do 
item 3, do Edital nº 03/ 77-CAT, aprovado em 31 de 
maio de 1977, que se refere as Inscrições para o 
Concurso de Promoção Interna. 

lVIacapá. 14 de junho de 1977 

Maria Neucilla de Oliveira 
Coordenadora do C.D.R.H. 

João Humberto de Azevedo 
Coord. de Administração 

Prelazia de Macapá 
De acordo com o a11tigo 25º do Estatuto Original Re­

gi strado no Gartório de Pessoas Jurídicas. em 31.03. 1967, 
Livro A-N~. l , Folhas N.0 79/verso, e de acordo com a Lei 
N°. 6.015. de 31, 12.1973 com alterações das L&is N°s. 6.140, 
de 28.1 Ll974. e 6 .. 216, de 30.06.1965, c om vigênci9 a parti r 
de 01.01.1976, o Exmo. e Revmo. D. Jos~ Maritano, Bispo 
Prelado de Macapá, a fi m de atu111izar os Estatutos da 
Prelazia resolveu reformá-lo na íntegra para que tenha 
efeitos legais .. 

ESTATUTO 

Capitulo I 

Qa Denominação e dos Fim da Prelazia de Ma~apá 

Artigo 1.0 
- A Prelazia de Macapá, fundada em 

Ol de fevereiro de 1949, é uma circunscrição eclesiástica 
constituida conforme as normas j~o~rídicas da Igreja Católica 
Romana. sendo sufragânea da Arquidiocete de Belém. Es­
tado Pará 

Art. 2.0 - É uma sociedade religiosa e sem fina lu­
crativos. que como pessoa jurídica de direito privado, res­
ponde a todas as obrigações Inerentes a esse título, a fim 
de gozar de todos os direitos que lhe são outorgados. 

§ I º - A Prelazia de Ma capá é uma sociedadE' de­
clarada de Utilidade Pública pelo Decreto N.0 70.854, de 
20.07.1972- Proc. MJ. N.o 60.903/71, publicado no DOU 
nº. 138. folhas 6475. de 21.07 .. 1!172. 

Artigo 3°. -- A Prelazia tem como objetivos l'lesen­
volver atividades 1eligiosas, educacionais e sociais no Ter­
ritório Federal liio Am p:l e em territórios do Estado do 
Pará confiados aos set cuidados de aco1 do ~:om a mar­
ca,ão de limites feita pe'.~ superior autoridade ecllisiástica. 

§ 1°. - São flnalidacif's ptincipais da Prelazia: 
a -· Zelar pela difu~dO e manutenção da Religião 

Católiea e pelo bem social, edueacional e físico do povo, 
em colaboração com oa pode1 públicos e com as insti­
tuições particulares que tiverem p<tas finalid;~des: 

b - Difundir a h!gline, a puericultun, as letras, as 
artes. a profissi.,nallzação, os esportes, e outras atividades 
compatíveis com suas finalidades, através de administração 
direta própria ou conv~>nente com outras ins\i\uivões, com 
realização de cursos c.;u <..~semelh<~dos .. 

(~on~imu QO próximo nú!J}erol 


	

